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2 — O dever de segredo não cessa com o termo das
funções ou dos serviços.

3 — Os factos e elementos abrangidos pelo dever de se-
gredo só podem ser revelados nos termos previstos na lei.

Artigo 13.º
Poder disciplinar e deveres de notificação

1 — Estão sujeitas ao poder disciplinar da contraparte
central, nos termos previstos no código deontológico, as
pessoas referidas nas alíneas b) e c) do n.º 1 do artigo 11.º

2 — Constitui infração disciplinar a violação dos deve-
res a que estão sujeitas as pessoas referidas no n.º 1, pre-
vistos na lei, em regulamento ou no código deontológico.

3 — As sanções disciplinares aplicadas são comuni-
cadas à CMVM.

4 — Se a infração configurar igualmente contraorde-
nação ou crime público, o órgão de administração da
sociedade comunica -o, de imediato, à CMVM.

CAPÍTULO V

Intervenção da Comissão do Mercado 
de Valores Mobiliários

Artigo 14.º
Registo de contraparte central

A CMVM mantém um registo das contrapartes centrais 
por si autorizadas nos termos dos artigos 14.º e 17.º do 
Regulamento EMIR.

Artigo 15.º
Regulamentação

Cabe à CMVM, no prazo de 90 dias, a regulamentação
das matérias relativas à concretização do regime aplicável
às contrapartes centrais no que respeita a:

a) Instrução do pedido de autorização de uma contra-
parte central nos termos do Regulamento EMIR;

b) Requisitos informativos relativos à divulgação e a
comunicações respeitantes a participações qualificadas e
à designação de titulares dos órgãos de administração e
de fiscalização;

c) Informação financeira a reportar à CMVM e a di-
vulgar ao público.  
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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 97/2018
Nos termos do disposto nos artigos 5.º e 12.º dos Esta-

tutos dos Hospitais do Setor Público Administrativo, cons-
tantes do anexo IV ao Decreto -Lei n.º 18/2017, de 10 de 
fevereiro, conjugados com o n.º 2 do artigo 13.º do Decreto-
-Lei n.º 71/2007, de 27 de março, na sua redação atual, 
resulta que os membros do conselho diretivo do Centro 
de Medicina de Reabilitação da Região Centro — Rovisco 
Pais, são designados por resolução do Conselho de Minis-
tros, sob proposta dos membros do Governo responsáveis 
pelas áreas das finanças e da saúde, para um mandato de 
três anos, renovável uma única vez.

Atendendo a que os atuais membros do conselho de 
administração do Centro de Medicina de Reabilitação 
da Região Centro — Rovisco Pais, cessaram o respetivo 
mandato a 31 de dezembro de 2016, torna -se necessário 
proceder à designação dos membros do conselho diretivo, 
para um mandato de três anos.

A remuneração dos membros do conselho diretivo deste 
instituto público de regime especial obedece ao disposto no 
n.º 5 da Resolução do Conselho de Ministros n.º 18/2012, 
de 21 de fevereiro, e à classificação atribuída pela Resolu-
ção do Conselho de Ministros n.º 36/2012, de 26 de março, 
na sua redação atual.

Foi ouvida, nos termos do n.º 3 do artigo 13.º do Decreto-
-Lei n.º 71/2007, de 27 de março, na sua redação atual, a 
Comissão de Recrutamento e Seleção para a Administra-
ção Pública, que se pronunciou favoravelmente sobre as 
designações constantes da presente resolução.

Assim:
Nos termos dos artigos 5.º e 12.º dos Estatutos dos 

Hospitais do Setor Público Administrativo, constantes 
do anexo IV ao Decreto -Lei n.º 18/2017, de 10 de feve-
reiro, dos n.os 2 e 3 do artigo 13.º, da alínea c) do n.º 3 do 
artigo 20.º do Decreto -Lei n.º 71/2007, de 27 de março, 
na sua redação atual, e da alínea d) do artigo 199.º da 
Constituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Designar, sob proposta dos Ministros das Finan-
ças e da Saúde, para exercer funções no conselho dire-
tivo do Centro de Medicina de Reabilitação da Região 
Centro — Rovisco Pais, os seguintes membros, cuja ido-
neidade, experiência e competências profissionais para o 
desempenho dos cargos são evidenciadas nas respetivas 
notas curriculares, que constam do anexo à presente reso-
lução, dela fazendo parte integrante:

a) Margarida Sizenando Pais Ribeiro da Cunha para o 
cargo de presidente do conselho diretivo com funções de 
diretora clínica;

b) António João Teixeira Paredes para o cargo de vogal 
executivo;

c) Luis Filipe Picoa Pratas para o cargo de vogal exe-
cutivo com funções de enfermeiro diretor.

2 — Autorizar os designados Margarida Sizenando Pais 
Ribeiro da Cunha e Luis Filipe Picoa Pratas, a exercer 
a atividade de docência em estabelecimentos de ensino 
superior público ou de interesse público.

3 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
no dia seguinte ao da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 12 de julho de 
2018. — Pelo Primeiro -Ministro, Maria Manuel de Lemos 
Leitão Marques, Ministra da Presidência e da Moderniza-
ção Administrativa.

ANEXO

Notas curriculares

Margarida Sizenando Pais Ribeiro da Cunha, nascida 
a 16.06.1954.

Licenciatura em Medicina pela Faculdade de Medicina 
da Universidade do Porto.

Curso Conducente ao Mestrado de Medicina Desporti-
va — Faculdade de Medicina do Porto.

Especialidade em Medicina Física e de Reabilitação.
Curso de Pós -Graduação em Gestão de Unidades de 

Saúde — Universidade Católica Lisboa.
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Centro de Medicina de Reabilitação da Região Cen-
tro — Rovisco Pais — Tocha — Assistente Hospitalar.

Hospital dos Lusíadas — Lisboa — Diretora de Serviço.
Centro de Medicina de Reabilitação do Sul — S. Brás 

de Alportel — Diretora Clínica.
Centro de Medicina de Reabilitação do Sul — Vogal 

Executiva do Conselho de Administração.
Centro Hospitalar Vila Nova de Gaia Espinho — As-

sistente Hospitalar — MFR.
Administração Regional de Saúde do Norte — Asses-

sora para o Centro de Reabilitação do Norte.
Centro de Medicina de Reabilitação da Região Cen-

tro — Rovisco Pais — Diretora de Serviço.
Instituto Português de Oncologia de Coimbra — Assis-

tente Hospitalar — MFR.
Centro Hospitalar de Coimbra — Hospital dos Co-

vões — Assistente Hospitalar — MFR.

Atividade docente como convidada:
Curso de Pós -graduação em Geriatria da Faculdade de 

Medicina da Universidade do Porto;
Curso de Mestrado em Gestão e Avaliação de Tecno-

logias em Saúde da Escola Superior de Tecnologia da 
Saúde, Lisboa;

Curso de Mestrado em Arquitectura Hospitala-
ria — CEU — Universidade San Pablo Madrid.

António João Teixeira Paredes, Data de Nascimento: 4 
de junho de 1964, Naturalidade: Buarcos, Figueira da Foz, 
Estado Civil: Casado.

Habilitações Académicas e Profissionais:
Licenciatura em Ciências Sociais pelo Instituto Superior 

Bissaya Barreto, Coimbra;
Pós -Graduação em Gestão do Conhecimento e Inteligên-

cia Competitiva pelo Instituto Superior de Contabilidade 
e Administração — Coimbra Business School;

Curso de Gestão em Qualidade pela AEDL;
Pós -Graduando em Gestão e Direção dos Serviços de 

Saúde — Porto Business School;

Atividade Profissional:
Gestor da Formação na AIRC — Certificada pela DGERT;
Chefe de Gabinete da Presidência da Câmara Municipal 

de Vila Nova de Poiares;
Vogal Executivo do Conselho de Administração do 

Hospital Dr. Francisco Zagalo — Ovar;
Assessor do Secretário de Estado da Saúde;
Subdiretor Regional do Centro do IPJ — Instituto Por-

tuguês da Juventude;
Delegado Regional de Coimbra do IPJ — Instituto Por-

tuguês da Juventude;
Adjunto do Delegado Regional de Coimbra do 

IPJ — Instituto Português da Juventude.
Gestor de Projetos no âmbito dos Programas Comuni-

tários na área da Formação Profissional;

Outros Cargos que exerceu e ou exerce:
Fundador e Presidente da Direção da Associação Goltz 

de Carvalho (IPSS);
Fundador e dirigente da Associação Mais e Melhor 

Saúde, Figueira da Foz;
Membro Fundador da Rede Interinstitucional de Apoio 

a Vítimas de Violência Doméstica;

Formador e palestrante, com várias comunicações em 
congressos, seminários, entre outros;

Membro de diversos grupos de trabalho na área das 
ciências sociais; desenvolvimento de estudos epidemioló-
gicos; execução de projetos no âmbito dos programas do 
Fundo Social Europeu; responsável pela criação de centros 
comunitários para grupos sociais de risco.

Luis Filipe Picoa Pratas, Data de nascimento: 23 -07 -1965, 
Nacionalidade: Portuguesa, Estado Civil: casado.

Habilitações Académicas e Profissionais:
Licenciado em Enfermagem; Pós -graduação em 

técnicas analíticas em psicologia cognitiva; Curso de 
Pós -licenciatura de especialização em enfermagem de 
reabilitação, Pós -graduação em reabilitação cardíaca, Pós-
-graduação em gestão hospitalar e serviços de saúde.

Experiência Profissional:
Nos CHUC: 1996 -2002 — Cirurgia Cardiotorácica, 

2002 -2006 — Cirurgia Máxilo -Facial 2006 -2009 — Or-
topedia B (ombro e mão), 2009 -2016 — Medicina Física 
e Reabilitação, enfermeiro especialista de reabilitação e 
dinamizador padrões de qualidade dos cuidados de enfer-
magem. 2016 -2018 — Unidade de Cuidados Intensivos 
Coronários, enfermeiro responsável pela equipe de 3 en-
fermeiros especialistas em reabilitação na cardiologia A/B, 
elaborou 2 projetos, implementação de cuidados de enfer-
magem de reabilitação ao doente cardíaco e reabilitação 
cardíaca fase 1. 1998 -2002 — Hospital Nossa Senhora da 
Guia — Enfermeiro coordenador com funções de chefia. 
2010 -2016 — Saniforma L.da, — Sócio Gerente e Enfer-
meiro Diretor.

Escola Superior de Enfermagem de Coimbra 2012 -2015 
Professor Adjunto Convidado — Disciplina de Reabilita-
ção em cuidados intensivos (Reabilitação Cardíaca). Tutor 
de vários alunos de licenciatura e de especialidade em 
reabilitação. Mérito da monografia «O Idoso na Sociedade 
Atual», faz parte do espólio da biblioteca da ESEnfC.

Outros elementos:
Fez várias publicações em revistas de caráter científico, 

foi preletor em vários congressos, apresentou vários pos-
ters na área de reabilitação classificados com distinções 
de honra. Mais de 1700 horas de formação lecionadas, 
envolvido em vários projetos institucionais.
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  Resolução do Conselho de Ministros n.º 98/2018
Nos termos do disposto nos artigos 6.º e 13.º dos Es-

tatutos dos Hospitais, Centros Hospitalares e Institutos 
Portugueses de Oncologia, E. P. E., constantes do anexo II 
do Decreto -Lei n.º 18/2017, de 10 de fevereiro, conjugados 
com o artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 133/2013, de 3 de 
outubro, na sua redação atual, e com o n.º 2 do artigo 13.º 
do Decreto -Lei n.º 71/2007, de 27 de março, na sua redação 
atual, resulta que os membros do conselho de administração 
do Hospital da Senhora da Oliveira Guimarães, E. P. E., 
são designados por resolução do Conselho de Ministros, 
sob proposta dos membros do Governo responsáveis pelas 
áreas das finanças e da saúde, para um mandato de três 
anos, renovável uma única vez.

Atendendo a que os atuais membros do conselho 
de administração do Hospital da Senhora da Oliveira 


